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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Executiva

Secretaria de Gestão Corporativa

Diretoria de Administração e Logística

Coordenação-Geral de Licitações e Contratos

Coordenação de Atas e Contratos

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS Nº 59/2021,
QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA  E FUNDAÇÃO
GETÚLIO VARGAS - FGV.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA ECONOMIA, com sede na Esplanada dos Ministérios, Edi�cio 
Anexo, Ala "B", 4º andar, Bloco "F", na cidade de Brasília/DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.460/0439-75, 
neste ato representado pela Diretora de Administração e Logís�ca da Secretaria de Gestão Corpora�va, 
Senhora JULIANA PINHEIRO DE MELO VILAR FALCÃO, brasileira, portadora da Carteira de Iden�dade RG nº 
92003025464, expedida pela SSP/CE, e CPF nº xxx.002.113-xx, nomeada pela Portaria nº 12.281, de 14 de 
maio de 2020, publicada na Seção 2 do DOU de 18 de maio de 2020, consoante competência atribuída pelo 
art. 23, inciso I, do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, publicada na Seção I do DOU de 9 de abril de 
2019,  c/c o art. 2º da Portaria SGC nº 13.578, de 3 de junho de 2020, publicada na Seção 1 do DOU de 18 
de junho de 2020 (com alterações dadas pela Portaria SGC nº 15.091, de 24/06/2020, publicada no DOU de 
26/06/2020), doravante denominada CONTRATANTE, e a FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS - FGV, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 33.641.663/0001-44, sediada na Praia de Botafogo, 190, Botafogo, Rio de 
Janeiro/RJ, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. CARLOS IVAN 
SIMONSEN LEAL, portador da Carteira de Iden�dade nº RJ-47221/D, expedida pelo  CREA/RJ, e CPF nº 
xxx.982.057-xx, tendo em vista o que consta no Processo nº 10199.107735/2021-80 e em observância às 
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 26 
de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Termo de Inexigibilidade nº 
32/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços  técnico profissional
especializado relativo à realização de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, da Fundação Getúlio
Vargas - FGV, que serão prestados nas condições estabelecidas no Projeto Básico (SEI 20957338).

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Inexigibilidade de Licitação identificado no
preâmbulo, ao Projeto Básico (SEI 20957338) e à proposta da CONTRATADA, independentemente de
transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

Item Descrição / Especificação
Unidade de Medida 

 (horas/aula por
evento)

Quantidade Valor

1 Mestrado Profissional e Administração
Pública

525 h/a (35 créditos) 30  R$ 1.883.007,00
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de 23/12/2021 e
encerramento em 23/12/2023, e somente poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei n.
8.666, de 1993.

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 1.883.007,00 (um milhão, oitocentos e oitenta e três mil
sete reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

Nota de Empenho: 2021NE000723

Gestão/Unidade: 110062

Fonte: 0100000000

Programa de Trabalho: 04122003220000001

Elemento de Despesa: 339039

PI: S4729DGP
 

Nota de Empenho: 2021NE000724

Gestão/Unidade: 170006

Fonte: 0100000000

Programa de Trabalho: 04122003220000001

Elemento de Despesa: 339039

PI: S4729DGP
 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Projeto Básico (SEI 20957338) e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Projeto
Básico (SEI 20957338), anexo a este Contrato.

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA e os materiais que
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico (SEI
20957338).

8.2. O prazo de execução dos serviços será de 22 meses, com início em agosto de 2022, na forma
que segue:

Aulas Presenciais: 12 semanas
Intervalo entre os encontros presenciais: Aproximadamente 06 semanas
Duração total do curso: 22 meses

 
a) Quintas-feiras: 13h às 20h15

b) Sexta-feira: 8h às 13h15 e das 14h30 às 19h15

c) Sábado: 08h30 às 12h45 e das 14h às17h45. 

 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico
(SEI 20957338).

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA  - DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico (SEI
20957338).

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Projeto Básico (SEI 20957338).

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. indenizações e multas.
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

15.1. A CONTRATADA é obrigada a observar o disposto no Decreto 7.203, de 04 de Junho de 2010,
e na Portaria ME nº 1.144, de 3 de fevereiro de 2021, sobretudo o que consta no art. 4º e art. 5º, inciso IV.

15.2. A Contratada é obrigada a observar o disposto no art. 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis.

15.3. É obrigatória a assinatura de declaração atestando a ausência de relação familiar ou de
parentesco que importe a prática de nepotismo nos termos do disposto no inciso II do art. 2º da Portaria
n.º Portaria ME nº 1.144:

I - do nomeado ou designado, no ato da assinatura do termo de posse;

II - do terceirizado admitido em empresa que preste serviços ao Ministério da
Economia, no ato da indicação ao posto de serviço neste órgão;

III - do estagiário, no ato da celebração do termo de compromisso do estágio;

IV - do representante legal de pessoa jurídica participante de licitação promovida por
este Ministério, no ato da entrega da proposta; e

V - do representante legal de pessoa jurídica, no ato da contratação por este
Ministério para os casos de contratação direta ou de adesão à ata de registro de preços.

15.4. A Unidade de Gestão de Pessoas do Ministério da Economia é responsável pela inserção da
declaração no assentamento funcional digital do agente público.

15.5. A Unidade de Gestão de Contratações do Ministério da Economia é responsável por
promover a juntada da declaração original no processo de contratação.

15.6. O agente público ou o representante legal de pessoa jurídica com contrato vigente com o
Ministério da Economia deverá comunicar, em caso de alterações de vínculos familiares que possam se
enquadrar nos casos previstos nesta Portaria, à Unidade a qual prestou ou deveria prestar a declaração, por
meio escrito, no prazo de até trinta dias, contado da data da ocorrência do fato.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

16.1. Legislação aplicável e definições. As operações de tratamento de dados pessoais realizadas
no âmbito deste CONTRATO ocorrerão conforme a legislação brasileira de proteção de dados pessoais
vigente e aplicável e outras normas correlatas, além do disposto no presente instrumento contratual.

16.1.1. Para fins deste CONTRATO, os termos "Dados Pessoais", "Dados Pessoais Sensíveis",
"Tratamento de Dados Pessoais", "Titular de Dados Pessoais", "Controlador de dados pessoais", "Operador
de dados pessoais" e "Eliminação", entre outros, serão definidos conforme o significado atribuído pela Lei
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados, doravante LGPD) e/ou legislação superveniente que lhe
substitua ou altere o teor, observado neste caso o que prescreve o artigo 6° do Decreto-Lei nº4.657/1942
com redação modificada pela Lei 12.376/ 010.

16.2. Agentes de tratamento. Para fins da legislação aplicável e do presente CONTRATO, as PARTES
serão consideradas agentes de tratamento com os seguintes papéis:

16.2.1. À CONTRATANTE será conferido o papel de CONTROLADORA dos dados pessoais, observadas
as suas atribuições descritas neste CONTRATO, respeitados ainda os procedimentos de registro acadêmico
habituais da CONTRATADA.

16.2.2. À CONTRATADA será conferido o papel de OPERADORA dos dados pessoais dos titulares
indicados pela CONTRATANTE para a execução do curso, sendo seu dever tratá-los para as finalidades
associadas a este CONTRATO de prestação de serviços acadêmicos, em observância ao que prescreve a
LGPD e às normas lícitas definidas pela CONTROLADORA, responsabilizando-se pelos danos na medida do
que comprovadamente vier a dar causa por descumprimento de ordens da CONTROLADORA ou da própria
LGPD, conforme prescreve o artigo 42 desta lei.

16.3. Da conformidade e padrões de segurança. As PARTES declaram e garantem que realizaram ou
estão realizando processo de conformidade para adequação à legislação de proteção de dados pessoais e às
regulações emanadas de autoridades públicas, especialmente em relação às diretrizes estipuladas pela
LGPD e pela ANPD (Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais).

16.3.1. As PARTES adotarão medidas administrativas e sistêmicas para proteger os dados pessoais
dos titulares beneficiários da prestação de serviços acadêmicos, tratando-os para finalidades associadas a
este CONTRATO, de forma razoável, não excessiva e sempre observada a base legal que autorize tais
operações de tratamento.

16.4. Dos casos omissos. Situações relacionadas à proteção de dados pessoais não previstas por
esta cláusula serão ajustadas pelas PARTES mediante acordo, pelo que prescreve a LGPD e/ou conforme
normas prescritas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais (ANPD).

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ÉTICA E DA CONFORMIDADE

17.1. As PARTES declaram que estão cientes, conhecem, entendem e cumprem os termos das leis
anticorrupção nacionais e estrangeiras, em especial, mas sem se limitar, a Lei Federal nº 12.846, de 01 de
agosto de 2013, seu Decreto regulamentador nº 8.420, de 18 de março de 2015 e a Lei Federal nº 9.613, de
3 de março de 1998. o U.K. Bribery Act de 2010. o U.S. Foreign Corrupt Practices Act – FCPA (15 U.S.C. §78-
dd-1, et seq., conforme alterado), bem como quaisquer outras leis e regulamentações aplicáveis e em vigor
relacionadas ao combate de práticas de suborno, corrupção e lavagem de dinheiro ("Leis Anticorrupção"),
comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação das disposições destas
Leis.

17.2. Ajustam as PARTES que as atividades referentes ao CONTRATO ora celebrado deverão ser
conduzidas de forma ética, obedecendo aos mais estritos e rigorosos princípios de integridade e boa fé na
condução dos Projetos, bem como que adotarão as melhores práticas de monitoramento e verificação para
o cumprimento das Leis Anticorrupção.

17.3. 15.3. As PARTES declaram que possuem normas éticas próprias e comprometem-se a
observá-las e cumpri-las, bem como a dar ciência das mesmas aos seus dirigentes, funcionários, prepostos
e/ou contratados.
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do ato de autorização da contratação
direta no Diário Oficial da União, no prazo previsto no art. 26, caput, da Lei nº 8.666, de 1993, bem como
disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial da entidade na rede mundial de computadores
(internet), em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n° 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº
7.724, de 2012.

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO

20.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será
o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado, por meio do
Sistema Eletrônico de Informações do Ministério da Economia   - SEI-ME, e  depois de lido e achado em
ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

 

Documento assinado eletronicamente

JULIANA PINHEIRO DE MELO VILAR FALCÃO

Representante legal da CONTRANTE 

 

 

Documento assinado eletronicamente

CARLOS IVAN SIMONSEN LEAL

Representante legal da CONTRATADA

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por CARLOS IVAN SIMONSEN LEAL, Usuário Externo, em
22/12/2021, às 18:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Juliana Pinheiro de Melo Vilar Falcão, Diretor(a) de
Administração e Logística, em 22/12/2021, às 18:43, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 21102320
e o código CRC 8EAE7B48.
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Câmara Nacional de Modelos de Licitação e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União
Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Não-Continuados

Atualização: Julho/2020

Referência: Processo nº 10199.107735/2021-80. SEI nº 21102320


